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Resumo

A relacao médico-paciente foi compreendida de diferentes formas no decorrer da histéria. As
sociedades mais antigas a entendiam como magica ou religiosa, na qual a saude ou a doenca
eram atribuicdes divinas. Hipocrates foi o primeiro a conceber que a medicina se baseia em
conhecimento cientifico, e ndo sobrenatural. No entanto, até meados do século XX, ainda era
forte a ideia de um cuidado paternalista, isto é, a concepcédo de que o médico detém todo o
conhecimento, ndo sendo sua atuag¢ado passivel de duvidas ou litigancia. Este mesmo século viu
também o inicio das discussdes doutrinarias acerca da natureza da relagdo médico-paciente, e o
aprofundamento das discussbes acerca do consentimento informado. Dito isso, o objetivo da
presente pesquisa &€ compreender a natureza da relagdo médico-paciente, bem como estudar o
dever de informagdo como um instrumento garantidor da autonomia do paciente. Para essa
andlise, utilizou-se de leitura bibliografica e pesquisa na doutrina, especialmente brasileira e
portuguesa, valendo-se de carater qualitativo. Apesar de ndo se tratar de um consenso
doutrinério, a relagdo sanitaria atribui-se a natureza contratual, na qual se estabelece um
sinalagma obrigacional entre o paciente e o profissional de saude. Destaca-se a necessidade de
uma leitura do instituto do contrato que priorize seu carater existencial, de forma que haja a tutela
e garantia do exercicio da personalidade do paciente e de sua autonomia. Nesse interim, é
indispensavel a observancia do principio da boa-fé objetiva, que cria como dever anexo de seus
termos, o dever de informar, possibilitando uma relagdo mais horizontal ao garantir a autonomia
do paciente. Outro instrumento que prevé o dever de informar € o Cddigo de Defesa do
Consumidor, que equipara o paciente a consumidor, por sua posicao de vulnerabilidade
comparada ao médico, detentor do conhecimento técnico. A protecdo se da em razdo de a
informacgéo ser elemento indispensavel ao consentimento livre e esclarecido, por capacitar o
paciente na tomada de decisbes que sejam coerentes a seus valores e expectativas de vida.
Conclui-se que a relagdo médico-paciente € de natureza contratual, e € dever do médico
informar a respeito do diagnéstico, prognéstico, possiveis tratamentos, seus riscos e suas
consequéncias, podendo se valer da legislacdo consumerista para garantir maior seguranca e
transparéncia, de maneira que a informacao traga reequilibrio e poder de autodeterminagéo ao
paciente.
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